Exmo. Sr.

Secretário de Estado da Fazenda de Goiás.

REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS E DA ALÍQUOTA DO IPVA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR/ANALISTA JUDICIÁRIO
Eu, _____________________________________, brasileiro (a), estado civil: __________, profissão: ______________, residente e domiciliado (a) _______________________________________________, no bairro de _____________, cidade de __________________, Estado de Goiás, telefone n°___________, portador (a) da carteira de identidade n° ____________, expedida em _____________ por ____________ e inscrito (a) no CPF/MF sob o n°_________________, venho, pelo presente, requerer a V. Exa., com fundamento no  art. 8°, inciso LVIII do Anexo IX, do Decreto 4.852, de 29 de dezembro de 1997 – RCTE-GO (Lei n. 18.804/15, art. 1°), o reconhecimento da REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, de tal forma que resulte a aplicação sobre o valor da operação do percentual equivalente a 0,5% (meio por cento), para a aquisição de um veículo automotor novo destinado a OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR/ANALISTA JUDICIÁRIO com atribuições relacionadas com a execução de mandados no Estado de Goiás, e, com base no art. 400-A do Decreto n. 4.852, de 29 de Dezembro de 1997 – RCTE-GO (Lei n. 18.804/15, art. 2°), o reconhecimento da REDUÇÃO, PARA 0,5% (MEIO POR CENTO),  DA ALÍQUOTA DO RESPECTIVO IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos  Automotores, conforme documentação anexa, procedendo, para tanto, ao cancelamento da redução da alíquota do IPVA do meu veículo anterior, placa __________________, de acordo com documentos a serem apresentados juntamente com a nota fiscal do novo automóvel. 

Termos em que pede e aguarda deferimento.
Goiânia, aos ___ dias de ____________ de _____.
________________________________________________

                                                                    Assinatura
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS QUE DEVEM SER ANEXADOS AO PROCESSO – OFICIAL DE JUSTIÇA/ANALISTA/ANALISTA JUDICIÁRIO:
- Requerimento do interessado ao Secretário de Estado da Fazenda de Goiás;

- Declaração, original, expedida por Setor competente dos Tribunais e Seções Judiciárias da Justiça no Estado de Goiás, informando que o beneficiário é servidor público efetivo da ativa no referido Tribunal ou Seção Judiciária, no cargo de Oficial de Justiça Avaliador ou de Analista Judiciário, e que seu cargo tem como uma das atribuições executar mandados;

- Declaração própria, original, conforme modelo constante do Apêndice XLIII do Anexo IX do RCTE-GO, informando que não adquiriu veículo, nos últimos 02 (dois) anos, contemplado com a redução da base de cálculo do ICMS, ou, na hipótese de furto, roubo ou outro crime contra o patrimônio, bem como sinistro com perda total do veículo, boletim de ocorrência e comprovação da perda total por laudo técnico elaborado por perito da área específica (DETRAN-GO);
- cópia autenticada do documento de identidade funcional emitido pelo respectivo Tribunal ou Seção Judiciária;

- cópia autenticada da Carteira de Identidade (Registro Geral);

- cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

- cópia autenticada do Comprovante de Inscrição no CPF/MF;

- comprovante de endereço do interessado;
- Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Pública Estadual no CPF do requerente (§ 1º, inciso II, do Art. 1º do Anexo IX do RCTE-GO).

APÓS A COMPRA DO VEÍCULO:

- cópia do DANFE correspondente à aquisição do veículo, que deve ser apresentado pelo adquirente à Secretaria de Estado da Fazenda até o 15º (décimo quinto) dia útil, contados da data de aquisição do veículo;
- Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV ou DUA (veículo novo ainda não licenciado);

- SOMENTE PARA AQUELES QUE POSSUEM OUTRO VEÍCULO CONTEMPLADO COM A REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DO IPVA E QUE ESTÃO REQUERENDO TAMBÉM O SEU CANCELAMENTO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO BENEFÍCIO:

Cópia da Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo – ATPV (antigo DUT), mesmo que esteja em branco, ou seja, mesmo que o veículo anterior não tenha sido vendido, ou da Procuração para Transferência/Venda de Veículo, caso o requerente tenha feito a venda sem o preenchimento da ATPV (antigo DUT).

“APÊNDICE XLIII
(Anexo IX, art. 8º, LVIII, “a”, item 2)
DECLARAÇÃO DE NÃO AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOS ÚLTIMOS 2 (DOIS) ANOS

____________________________________________, (nome do requerente) inscrito(a) no CPF sob o nº__________________, endereço eletrônico ____________________, domiciliado(a)______________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que não adquiriu veículo automotor, nos últimos 2 (dois) anos, contemplado com a redução de base de cálculo do ICMS  prevista no inciso LVIII do art. 8° do Anexo IX do Decreto nº 4.852/1997 – Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás –RCTE -GO.

O(A) declarante responsabiliza-se pela exatidão e veracidade das informações prestadas.
(LOCAL/DATA)
_
______________________________________________________________________________________________
ASSINATURA DO(A) REQUERENTE (CONFORME CARTEIRA DE IDENTIDADE)”
 
